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RESUMO: O artigo trata dos aspectos do controle gerencial dentro de uma organização, 
especialmente os comportamentos esperados dos seus membros para que atuem de acordo 
com os objetivos organizacionais. São eles que fazem as “engrenagens” funcionarem e os 
controles são necessários para evitar que realizem algo indesejável. O tema é discutido 
criticamente, abordando o papel de um gerente dentro da hierarquia organizacional. 
Utilizaram-se na metodologia da pesquisa a revisão bibliográfica e estudos de caso sobre o 
controle gerencial nas organizações. Foram utilizados os seguintes contextos para 
apresentar o controle de gestão: o contingencial, o antropológico, o cibernético e a teoria 
geral de sistemas. Face à inexistência de uma definição para controle, universalmente aceita, 
o trabalho procurou confrontar os principais doutrinadores da área, consultados na revisão 
bibliográfica. Concluiu-se que, mesmo não havendo indicações claras sobre qual a melhor 
forma de controle, os problemas não devem ser ignorados e as tentativas de controle não 
devem ser abandonadas. 
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The different meanings of control and its importance to the design 
of managerial control systems 
 
ABSTRACT: The article discusses the aspects of managerial control within an organization, 
especially the expected behaviors of its members to act according to the organizational 
objectives. They are the ones who make the "gears" work and controls are needed to avoid 
carrying something undesirable. The theme is discussed critically, addressing the roles of a 
manager within the organizational hierarchy. We used in survey methodology the literature 
review and case studies on the managerial control in organizations. The following contexts 
were used to present the management control: the anthropological, the contingency, the 
cybernetic and general systems theory. In view of the lack of a definition for control, 
universally accepted, the work sought to confront the main ideologues of the area, available 
in the literature review. It was concluded that, even in the absence of clear indications on 
how best to control, the issues must not be ignored and the control attempts should not be 
abandoned. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Controle organizacional diz respeito a todas as atividades executadas em uma  organização. O controle 
pode ser considerado um fator fundamental na vida moderna: seja um gerente tentando conduzir as atividades 
de seu departamento, seja um político legislando para controlar corporações multinacionais. De que forma as 
organizações são controladas? Por quem e como? E como podemos influenciar o que elas fazem? Estas são 
algumas das questões que precisam ser respondidas. 
O tema será abordado de forma crítica considerando o papel de um gerente na Organização. Que 
mecanismos de controle estão disponíveis para os gerentes e como  podem operar as alavancas de poder? Na 
verdade muitas vezes sistemas de controle assumem diferentes formas quando vistos na perspectiva daqueles 
que são controlados, em vez do ponto de vista dos que exercem o controle. O centro da discussão será o uso de 
controles por gestores de organizações, tópico que se tornou conhecido como controle gerencial. 
Muitas pessoas tentaram definir o termo controle gerencial e examinaremos algumas das definições 
alternativas que foram propostas. Desprovido de mecanismos de controle, o comportamento organizacional pode 
gerar um composto de atividades que, mesmo coordenadas, não garantem a sobrevivência organizacional. A 
literatura indica que nem todas as abordagens de controle adotam uma perspectiva de 
sistemas. Abordagens sociais e organizacionais procuram abordar  o controle de 
diferentes maneiras considerando as estruturas, as pessoas ligadas a elas e o 
ambiente da organização. As abordagens enfatizam vários elementos de diferentes 
formas. A intenção aqui não é fornecer a receita da melhor forma de lidar com as 
formas de controle, mas apresentar a grande diversidade de abordagens que têm 
sido adotadas sobre o controle nas organizações. 
O controle é uma função crítica da Administração e a falta de atenção para os 
problemas de controle podem levar a empresa a grandes perdas ou até a sua 
falência. Para exemplificar, uma das unidades da General Eletric fraudou seus 
resultados em mais de 350 milhões de dólares e o relatório final sobre o problema 
apontou que Joseph Jett, executivo da empresa, era o culpado e realizou a fraude 
para aumentar sua bonificação; entretanto, o mesmo relatório expõe que a fraude só 
se efetivou pela fragilidade do sistema de controle da empresa. Em outro caso, a 
Baby Superstore, empresa americana, com faturamento anual próximo a 300 
milhões de dólares, superestimou sua reserva de caixa; embora a operação não 
tenha trazido prejuízos para a empresa, sua ação caiu 19% assim que o “erro” se 
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erro demonstrou a fragilidade dos controles internos da organização e isto aumentou 
o risco de perda dos seus ativos. 
Os sistemas de controle de uma empresa podem ter duas funções básicas: O 
controle estratégico e o gerencial. O primeiro consiste em verificar se a estratégia 
adotada ainda é a melhor opção para a organização, tendo em vista o dinamismo 
dos negócios. Por outro lado, o controle gerencial consiste em verificar se os 
funcionários têm o comportamento esperado pela empresa: Os empregados sabem 
o que se espera deles? Eles se esforçam para atender às expectativas da empresa? 
Eles são capazes de fazer um trabalho de qualidade? Se alguma resposta for não, é 
possível fazer algo para solucionar o problema? 
Um aspecto crucial do sistema do controle é o efeito que provoca no 
comportamento das pessoas, pois o controle é necessário para evitar que elas 
façam algo que contrarie as expectativas da organização. O sistema de controle 
precisa ser estabelecido de um modo que guie e motive os gerentes a tomarem 
decisões e atuarem no sentido de atender aos objetivos organizacionais.  
O objetivo desta pesquisa é fornecer uma descrição geral do trabalho de alguns 
autores e pesquisadores que tenham estudado o problema de controle, usando 
várias estruturas sociais e organizacionais. Nesse contexto, a discussão sobre controle 
organizacional sugere questões fundamentais relativas à natureza das organizações humanas e às atividades 
que ocorrem dentro delas.  
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
A principal abordagem é melhor representada pelo trabalho de Anthony et al. 
(1989), que pode ser considerado a primeira tentativa de definir a área de atuação 
do controle gerencial. Analisando, a partir de uma base contábil, os autores afirmam 
que têm buscado ampliar o interesse da contabilidade e vinculá-lo a outras 
disciplinas para estabelecer o quadro de interesse do controle gerencial. Para tal, 
eles procuram considerar a estrutura e as características dos relacionamentos no 
sistema organizacional, bem como o processo, entendido como o conjunto de 
atividades realizadas dentro do sistema. 
Mais especificamente, Anthony et al. (1989) fornecem uma estrutura de 
processos de controle dentro da organização, tentando fazer um link  com a noção 
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vertentes: planejamento e controle estratégico, controle de tarefas e controle 
gerencial.  
O planejamento e o controle estratégico necessitam ser estabelecidos com 
metas e objetivos de longo prazo, decidindo quais são os objetivos da organização e 
avaliando os meios de atingí-los; o controle de tarefas, por outro lado, é um 
processo mais rotineiro de garantir a realização das tarefas na organização, 
eficazmente e eficientemente (ANTHONYet al., 1989, p. 11); o controle gerencial é 
uma junção destes dois elementos - ele é visto como o processo que assegura que 
a estratégia da organização está refletida nas tarefas que são realizadas. A relação 
entre estas três vertentes é distinta e hierárquica (com a estratégia orientando o 
controle gerencial, que, por sua vez, orienta o controle de tarefas). Os autores 
definem controle gerencial como um processo que consiste em motivar e inspirar as 
pessoas para executar atividades que contribuirão para alcançar a meta da 
organização. É também um processo de detectar e corrigir erros de desempenho 
não intencionais e irregularidades intencionais, tais como roubo ou mau uso dos 
recursos. 
Para Anthony et al. (1989), o processo abrange as autoridades e 
responsabilidades organizacionais. É uma ferramenta para gerentes e tem questões 
psicológicas, que exigem a capacidade de se comunicar e inspirar outros 
empregados. O controle gerencial necessita ser construído tendo por base um 
sistema de controle financeiro e, como tal, o controle orçamentário é peça 
fundamental. Embora os autores distingam a contabilidade do controle gerencial, a 
visão mais usual de contabilidade compreende a contabilidade gerencial, ficando 
difícil fazer uma distinção.  
Lowe e Puxty (1989) apresentam uma crítica do que eles chamam a ortodoxia 
predominante no controle gerencial e, assim, reconhecem a influência e importância 
da abordagem de Anthony. A referida abordagem reflete uma visão muito limitada de 
controle gerencial, pois as interligações entre os distintos níveis, que são 
interdependentes, não são mostradas, bem como o ambiente em que aorganização 
opera é omitido.  
Outra questão crucial que Anthony et al.(1989) não consideraram é a questão 
das metas organizacionais. Eles assumem sua existência e a possibilidade de sua 
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organização; ou seja, tratam-na como um objeto concreto sem ambiguidades, e 
esquecem que o debate é requisito para as organizações ou pessoas alcançarem 
suas metas.  
Segundo Berry et al. (1995), essas deficiências podem ser vistas em algumas 
das técnicas mais específicas do controle gerencial, que são amplamente usadas e 
podem ser vistas como elementos ilustrativos dessa abordagem clássica. Assim, 
controles com base em contabilidade, como orçamento, análise dos custos e desvio 
padrão são controles tipicamente “clássicos” que são usados nas organizações. 
Essas abordagens são aquelas que são orientadas para o papel de controles de 
gestão na operacionalização da estratégia da organização.  
 
2.1 Diferentes abordagens para controle 
 
Hopwood (1974) enfoca a noção de controle, salientando que o controle da 
empresa abarca questões administrativas, sociais e pessoais. Os tipos de controles 
de contabilidade de modelo clássico são aqueles que se encaixam na categoria 
administrativa, mas agora estão sendo adicionados diferentes aspectos. Na 
definição de três elementos de controle, Hopwood relacionou a abordagem clássica 
e as ideias da literatura antropológica. Ele também estabelece um link com controles 
pessoais, que será discutido abaixo. 
Controles sociais são os que se refletem nas perspectivas sociais e nos 
padrões de interações sociais (Hopwood, 1974, p. 26). Em essência, eles são os 
elementos que definem a forma como fazemos as coisas. Hopwood aponta para o 
fato de que esses fatores são susceptíveis de intervir na implementação dos 
controles administrativos e controle organizacional, não podendo ser analisado sem 
referência a esses padrões de interação social. 
De forma similar, Merchant (1985) está preocupado em enfatizar o lado social 
ou comportamental de controle - controle é visto como tendo uma função básica: 
ajudar a garantir os comportamentos adequados das pessoas na organização. 
Assim, controle, como palavra aplicada à função de gestão, corresponde a 
influenciar o comportamento humano.  
Os controles sociais são vistos como importantes em áreas onde é difícil de 
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necessárias. Para Merchant, controles sociais incluem aspectos organizacionais do 
trabalho, como a cultura organizacional. Estes itens podem estar interrelacionados, 
como, por exemplo, em períodos de treinamento, que podem ser vistos como 
processos de socialização para incutir em um novo funcionário a cultura da 
organização.  
O tema social também é desenvolvido nos trabalhos de Etzioni (1974) e de 
Ouchi (1979), que também apresentam uma análise de três partes de abordagens 
para o controle, vinculando novamente os aspectos sociais e clássicos, mas 
fornecendo uma ênfase diferente. Etzioni baseia seu trabalho no pressuposto de que 
há três fontes principais de controle: valores normativos, bens econômicos e 
coerção.  
Os envolvimentos que os indivíduos têm com as organizações estão 
baseados em questões diversas e o modo como o controle é exercido dependerá do 
tipo de envolvimento. Por exemplo, se a coerção for o mecanismo influente será 
inútil esperar um indivíduo agir voluntariamente dentro das normas da organização.  
 
2.2 Abordagens contingenciais 
 
As diferentes abordagens consideradas acima estabelecem uma relação 
entre as abordagens principais e aquelas que tenham uma visão um pouco mais 
ampla de controle. A teoria da contingência argumenta que não há uma melhor 
forma de abordagem para organizações, mas o desenho organizacional deve ser o 
reflexo do ambiente no qual ele é encontrado. Há muito trabalho nesta área, e um 
estudo bem conhecido é o de Burns e Stalker (1961), que diferencia a organização 
mecanicista, operando em condições estáveis e com uma tecnologia conhecida, da 
organização orgânica, operando em um ambiente mais incerto, com tecnologias 
menos definidas.  
O mais recente trabalho organizacional de Hannan e Freeman (1977) e 
Aldrich (1979) considera o ambiente mais ativo na formação da organização. Na 
abordagem da ecologia populacional, o ambiente é visto como meio de um processo 
de seleção "natural" para as empresas. Desse modo, algumas organizações são 
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capazes de se adaptar - a sobrevivência depende de aptidão para a mudança de 
ambiente. 
Então, existe uma tensão entre a noção de que, ao adotar certa estrutura de 
controle, uma organização pode sobreviver e a de que a organização pode fracassar 
em determinado ambiente. Esta tensão levanta dúvidas quanto à capacidade da 
teoria da contingência de fornecer uma base satisfatória para solucionar o problema. 
No entanto, é um problema de especificar o ambiente da organização, e a teoria da 
contingência destaca que os gerentes e controladores deveriam considerar variáveis 
no ambiente da organização e, por consequência, alerta-nos para um conjunto mais 
amplo de questões do que faz a abordagem clássica. 
Esta abordagem um pouco mais ampla pode ser ilustrada por Emmanuel et 
al.(1985), que mostram como ela pode ser usada sob a forma de técnicas contábeis, 
como uma forma de controle gerencial. Ao contrário da abordagem clássica, ele 
sinaliza as abordagens diferentes que precisam ser utilizadas em várias 
circunstâncias.  
Uma diferença específica está nas decisões programadas e não 
programadas: nas decisões programadas há um claro e previsível vínculo entre ação 
e resultado que pode ser planejado; nas decisões não programadas há um maior 
grau de incerteza acarretando um resultado menos previsível e um planejamento 
mais problemático. 
 
2.3 Abordagens antropológicas 
 
Alguns autores, afastando-se da abordagem clássica, focam exclusivamente 
o aspecto social. Este tipo de trabalho pode tomar muitas formas, mas tem sido 
popularizado pelo trabalho de Peters e Waterman (1982), que trouxe a noção de 
cultura organizacional no gerenciamento. Não existe uma definição fechada para 
cultura organizacional, porém pode ser vista, em geral, como as normas, valores e 
símbolos que permitem aos membros de uma organização entender os 
acontecimentos e rotinas da organização da mesma forma. 
As avaliações da Allaire e Firsirotu (1984) e Smircich (1983) mostraram que 
existem muitas diferentes maneiras de abordar o estudo da cultura nas 
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variável que pode ser manipulada para alcançar o resultado esperado pela 
organização e a visão que cultura é um elemento dinâmico e simbólico que precisa 
ser levado em conta, mas que não pode ser determinado externamente. A situação 
anterior é aquela interpretada na abordagem de Peters e Waterman (1982). Aqui a 
tese é que o papel da gestão é promover a cultura apropriada.  
Usando um esquema teórico desenvolvido a partir da teoria crítica de Jurgen 
Habermas, Laughlin (1991) enfatiza os elementos simbólicos e os esquemas 
interpretativos, sugerindo possibilidades que ajudarão a entender os processos de 
mudança nas organizações. Esta teoria fornece um quadro de possibilidades que é 
apresentada no contexto de situações específicas. 
 
2.4 Abordagem cibernética e sistemas de controle 
 
Do ponto de vista da teoria geral de sistemas e cibernética, o termo “cibernética” foi cunhado por 
Norbert Wiener em 1947 e foi destinado a designar uma área de estudo que abarca todo o campo da teoria de 
controle e comunicação, em máquina ou em animal (WIENER, 1948). Uma definição mais moderna, dada por 
Pask (1972), é estendida para o estudo de como sistemas regulam-se, reproduzem-se e evoluem. Assim, 
cibernética envolve o campo mais vasto da teoria geral de sistemas e nenhuma tentativa é feita aqui para limitar 
o escopo do termo. O objetivo é desenhar esses conceitos que são úteis para compreender o processo de 
controle de gestão nas organizações. 
O paradigma cibernético está em muitos trabalhos no controle de gestão. Os relatórios de Hofstede (1978) 
tratam da revisão de aproximadamente 100 livros e artigos sobre teoria de controle de gestão emitidos entre 
1900 e 1972 e reflete por completo o paradigma cibernético. Desde o início, cibernéticos estão preocupados com 
os processos comuns de comunicação e controle de pessoas e máquinas, que foram usadas na tentativa de 
atingir objetivos desejáveis, e tentaram mapear os princípios de autorregulação encontrados em sistemas 
biológicos humanos e nos sistemas de máquinas. Outros tentaram adaptar os princípios de autorregulação 
encontrados no cérebro humano para as organizações. 
O trabalho mais notável nesta área é o  de Stafford Beer, em livros como “Decisão e Controle” (1966) e “O 
Cérebro da Empresa” (1972). Finalmente teóricos de sistemas têm procurado desenvolver abordagens para o 
estudo de sistemas como totalidades, em vez de simplesmente a soma de suas partes. Essas abordagens não 
foram sempre bem equipadas para sistemas organizacionais, levando ao desenvolvimento de abordagens de 
sistemas leves, foram pioneiramente discutidas por pesquisadores como Checkland, que expôs seus sistemas 
de pensamento e sistemas de prática (1981). 
 
2.5 O conceito cibernético de controle 
 
Cibernética, intencionalmente não especifica a natureza do processo que está sendo controlado; desta 
forma, espera derivar princípios gerais de controle que podem ser aplicados em diferentes situações. A base da 
atividade controlada é vista reduzindo desvios entre saídas do processo real e aquelas que são desejadas; ou 
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contribuição do quadro cibernético e situa-se na definição que esse mecanismo de feedback negativo é capaz de 
explicar muitos comportamentos aparentemente racionais e adaptáveis. 
A abordagem cibernética representa uma abordagem abstrata e lógica para o estudo dos sistemas de 
controle de gestão. Ela pode dar algumas ideias poderosas sobre o funcionamento dos sistemas de controle, 
mas sua própria potência significa que ele não possui especificidade. Ele também tende a supor que o controle é 
exercido de fora do sistema; sistemas auto-orientados podem ser melhor estudados pela teoria geral de 
sistemas. 
 
2.6 A abordagem da teoria de sistemas geral 
 
O conceito central do pensamento de sistemas é de um sistema próprio. Ou seja, a abordagem de 
sistemas adota o ponto de vista que explica o comportamento estudando a interrelação entre as partes, em vez 
da natureza dos elementos próprios. Assim, é essencialmente holística na natureza, em contraste com a postura 
reducionista de muita atividade científica. Esta abordagem para análise de sistemas realça a importância de 
propriedades emergentes, isto é, propriedades que são características do nível de complexidade em estudo e 
que pode não ter significado em níveis mais baixos de análise. (Um exemplo de um sistema físico é o conceito 
de temperatura, que é uma propriedade de um agrupamento de moléculas, que não tem nenhum significado em 
relação a uma única molécula). Os Sistemas podem ser organizados em uma hierarquia (BOULDING, 1956): 
 
1 - Quadros estáticos; 
2 - Sistemas dinâmicos com movimentos predeterminados; 
3 – Controles fechados ou sistemas cibernéticos; 
4 - Sistemas homeostáticos, tais como células biológicas; 
5- A vida vegetal; 
6- Animais; 
7- Homem; 
8- Organizações; e 
9- Sistemas transcendentais. 
 
A maior parte das teorias de sistemas de controle é derivada de um nível relativamente baixo de 
análise, e, em seguida, é feita a tentativa de transferí-la para um nível muito mais elevado de análise, com 
prováveis consequências negativas em termos de aplicabilidade. 
. Em “O Cérebro da Empresa”, Stafford Beer (1972) considera o sistema nervoso e o cérebro humano 
como um modelo para o controle organizacional. Desse modo, ele identifica cinco níveis de controle ou sistemas, 
rotulados de sistemas de 1 a 5. Os níveis inferiores estão preocupados com os processos de transformação 
exigidos por todo o sistema e a manutenção da estabilidade interna. O penúltimo nível está preocupado com a 
manutenção do equilíbrio dinâmico, com o mundo externo, e o quinto nível, com a determinação autoconsciente 
das metas. As interações entre esses sistemas são modeladas diretamente da analogia neurofisiológica e são 
interpretadas de gerenciais situações. A apresentação do trabalho de Beer é intuitiva, em vez de 
cuidadosamente argumentada, mas, enquanto contém material muito estimulante, é difícil avaliar quanto deriva 
de propostos e, portanto, sua validade não é demonstrável. 
A teoria geral de sistemas é principalmente uma ferramenta para lidar com níveis muito elevados de 
complexidade. O valor desta abordagem à complexidade para o estudo de controle de gerenciamento pode 
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arrancar a coerência e o significado da realidade mais do que nós tratamos ordenadamente”. Embora 
emprestado de uma definição de arte, é um retrato gráfico do problema central enfrentado pela contabilidade e 
pelo controle de gerenciamento geral. Na verdade a abordagem para controle de gerenciamento através de 
contabilidade, como exemplificado por Anthony (1965), pode ser vista como uma tentativa de lidar com o controle 
de um sistema complexo e interligado da atividade humana. Os problemas em tal abordagem, resumidos na 
definição do Weick, talvez possam ser mais bem apreciados quando adotada uma perspectiva sistêmica. Assim, 
os controles contábeis são o resultado de uma grande quantidade de esforço, esta sendo colocada sobre o 
desenvolvimento de controles organizacionais por meio sistemático; ele continua a ser visto como o que será o 
resultado de uma quantidade semelhante de esforço que está sendo aplicado sistemicamente. 
Tornou-se uma importante distinção entre abordagens de sistemas de 
hardware e software. O antigo tende a relacionar a sistemas físicos tendo objetivos 
relativamente claros e processos, medidas quantitativas de performance orientadas 
à decisão. Estes tendem a referirem-se aos sistemas que incluem os seres 
humanos, onde os objetivos são vagos e ambíguos, processos de decisão que são 
mal definidos e possivelmente irracionais, e onde, na melhor das hipóteses, existem 
apenas medidas qualitativas de desempenho. A partir daí, a distinção afigura-se que 
o sistema leve terá abordagens na maioria das vezes para oferecer o estudo de 
controle de gestão. O proponente principal das abordagens de sistemas leve, Peter 
Checkland, afirma que ideias de sistemas são usadas principalmente em um 
processo de inquérito, uma exploração dos significados que atores atribuem ao que 
observam. Assim, a metodologia de sistemas soft lida com o problema central dos 
objetivos de uma forma subjetiva (CHECKLAND,1981). Em primeiro lugar, há uma 
fase de análise, deliberadamente realizada em termos não sistêmicos onde o 
analista torna-se familiarizado com a rica complexidade do sistema está sendo 
estudado. Segundo, uma definição de raiz, que é uma instrução fundamental da 
finalidade dos primeiros princípios - a natureza básica do sistema pensado para ser 
relevante para o problema é discutida. Em terceiro lugar, um modelo conceitual do 
sistema é elaborado usando o sistema de necessidades mínimas que pode alcançar 
a definição de raiz; este é validado pelos dados coletados na etapa de análise. A 
etapa crucial neste processo é a construção da definição de raiz, e isso 
evidentemente é a parte mais subjetiva do processo. Smyth e Checkland (1976) 
tentaram construir algumas salvaguardas no processo de formulação de definição de 
raiz, usando listas de verificação e sugerindo que as definições estão expostas aos 
participantes da situação. Essas medidas de segurança são projetadas para tornar 
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desenvolvimento de uma forma rica e perspicaz de visualizar uma situação real. Um 
juízo apreciativo requer realidade e juízos de valor, e, por conseguinte, qualquer 
avaliação da sua validade é em si um julgamento apreciativo. 
Apesar dessas garantias é inegável que a aplicação da metodologia de sistemas para organizações 
depende do julgamento subjetivo do analista. Se isso é considerado uma força ou uma fraqueza depende de seu 
ponto de vista. No entanto, ele sinaliza uma mudança substancial de metodologias de ciências físicas e 
biológicas. O modelo de atividade científica utilizada por este tipo de abordagem dos sistemas é bastante distinto 
daquele usado nas ciências naturais. 
Por conseguinte, para Lilienfeld (1978), pode-se argumentar que uma abordagem de sistemas carrega 
dentro uma ideologia conservadora. O analista trabalha dentro de um quadro de cooperação pessoas que 
colaboram com as extremidades do sistema. Também foi sugerido que análise de sistemas é, na mesma 
tradição filosófica, sociológico funcionalismo estrutural. Embora isso seja verdade claramente da cibernética e de 
abordagens de sistemas de disco rígido, é menos verdadeiro de abordagens de sistemas flexíveis que podem 
ser vistas como mentir mais dentro da tradição de pensamento. Esta tradição leva o seu nome do verbo alemão 
para compreender, e procura, através do conhecimento detalhado do sistema, para compreender como os 
participantes dentro de um sistema de compreendê-lo. Como observa Berry (1983), nesta escola, grande teórica 
é colocada sobre a exatidão e a honestidade de observação, a sensibilidade e percepção do observador e em 
interpretações imaginativas de observações. 
Embora tenha havido muitas críticas acadêmicas da abordagem funcionalista, é importante reconhecer 
que é menos restrito do que muitas vezes é suposto. Burrell e Morgan (1979) salientam que teóricos da 
organização muitas vezes erroneamente tem igualado teoria de sistemas abertos com o uso de um estudo 
analogia. Há também perspectivas mais vastas que têm sido muito menos totalmente exploradas. Estas 
envolvem tendo uma postura mais subjetiva (movendo-se para uma posição interpretativa) ou sendo mais 
preocupada com a mudança radical do que com o Regulamento (regulamento refere-se à manutenção e 
continuidade das relações de sistema que foram criados ou surgiram ao longo do tempo). Do ponto de vista do 
estudo dos sistemas de controle, a posição subjetiva coloca sem problemas específicos; no entanto 
Regulamento evidentemente é de importância central, embora o estudo de processos regulatórios não 
necessariamente impede o uso de perspectivas mais radicais. 
 
2.7 A contribuição do pensamento de sistemas e Cibernética 
 
A Teoria Geral de Sistemas e Cibernética podem contribuir para o estudo dos sistemas de controle de 
gestão (SCG) de várias maneiras. Pela primeira vez, um ponto de vista de sistemas pode ser adotado em 
análise. Esta é a abordagem menos controversa e pode representar pouco mais do que a adoção de um nível 
organizativo de análise e uma tentativa consciente de ser holística em vez de reducionista na abordagem. O uso 
mais perspicaz desta abordagem é dado por Vickers (1965,1967), que, como um administrador, tentou codificar 
sua experiência em termos mais gerais, adotando uma perspectiva de sistemas, usando termos cibernéticos. Em 
particular, ele argumenta a existência de uma perspectiva que explica o comportamento organizacional em 
termos de relações em curso, em vez de imputação de objetivos. 
Em segundo lugar, é a utilização de abordagens de sistemas para tratamento de problemas do mundo 
real, talvez melhor exemplificados pela metodologia desenvolvida por Checkland. Mas, embora essa abordagem 
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teórica para o estudo de controle de gestão. Na verdade ele desconta a possibilidade de qualquer dessas teorias 
gerais, argumentando que cada problema é único e deve ser tratado pelos seus próprios méritos. 
Em terceiro lugar, é a utilização de conceitos desenvolvidos em cibernética e teoria geral de sistemas para 
estudar SCG e desenvolver uma teoria de controle de gerenciamento. No entanto, parece haver um fosso entre 
os conceitos disponíveis e sua aplicação ao estudo de controle de gestão. Por exemplo, o texto introdutório de 
Schoderbek et al. (1975) apresenta os conceitos básicos da teoria dos sistemas e sua aplicação em sistemas de 
gestão de forma particularmente lúcida, mas é executado imediatamente em dificuldade ao aplicar esses 
conceitos a qualquer tópico específico. É certo que isso é parcialmente por causa de uma orientação de rígidos 
sistemas, mas as conclusões parecem decepcionantemente difusas e vagas após a excitação inicial oferecida 
por conceitos originais. Da mesma forma para análise da programação orçamentária(1979) e de sistemas de 
controle perde em elementos comportamentais, organizacionais, forenses, estratégicos e políticos de controle, 
de acordo com um revisor (McCosh, 1990). Talvez mais bem sucedido nesta área seja o texto de Maciariello 
(1984), que faz uma tentativa consistente de aplicar o paradigma cibernético aos sistemas de controle de gestão, 
mas, mesmo assim consegue apenas resultados mistos.  
Finalmente, ideias de sistemas têm sido usadas em outras disciplinas relacionadas com o estudo de 
SCG, tais como sistemas abertos e movimentos de sistemas sócio-técnicos da teoria da organização. É notável 
que todas as teorias de sistemas abertos aqui considerados adotem, explicitamente ou implicitamente, uma 
analogia, utilizando conceitos tais como sobrevivência e atributos funcionais relacionados para o efeito, como 
diferenciação e integração e racionalidade intencional. 
Em resumo, a aplicação do pensamento de sistemas e Cibernética para o estudo de controle de 
gerenciamento levanta mais perguntas do que respostas. Ainda o fato de que essas abordagens levantam 
questões pode ser valioso em um campo que é pré-paradigmático em seu desenvolvimento. No Ocidente, a 
disciplina que provavelmente teve a maior influência do controle de gestão, até esta data, tem sido uma 
aplicação clara de uma abordagem sistemática. A abordagem sistêmica dos teóricos de sistemas pode fornecer 
uma forte compensação útil no desenvolvimento de teorias mais abrangentes de controle de gestão. 
Um sistema social contém componentes, cada um dos quais é autocontrolado e contêm modelos de 
comportamento do todo. Além do mais, no estudo de controle organizacional, ambiente do sistema é complexo, 
como observado por Buckley (1968): O ambiente da empresa é em grande parte composto por outra ilusão, mais 
ou menos flexível, montada em organizações adaptáveis. Se o gerenciamento é uma atividade que envolve uma 
tentativa de controlar situações que envolvem maiores quantidades de complexidade e incerteza do que temos 
técnicas adequadamente para fazer face, a abordagem de sistemas oferece um método de controle de gestão 
que tem o potencial para, pelo menos, reconhecer alguns dos problemas fundamentais a estudar. Por exemplo, 
ele pode indicar áreas em que estão sendo feitas perguntas erradas e em que inadequados conceitos estão 
sendo adotados. Não é uma teoria completa em sentido algum, mas é o mais próximo de um método de 
desenvolvimento de uma teoria que temos atualmente, e que merece consideração séria só por isso. 
Na seção "revisão de literatura", foram apresentados os modelos tradicionais de controle (contingencial, 
antropológico, cibernético e sistêmico). Na próxima seção, a argumentação será construída de forma a promover 
um distanciamento das matrizes clássicas, objetivando alcançar uma visão panorâmica do estudo, por meio do 









                                Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 9   Jan. – Abr.  2012 
 
 
A metodologia da pesquisa consiste na revisão bibliográfica e estudos sobre o 
controle gerencial nas organizações. Utilizou-se a revisão bibliográfica e estudos de 
caso sobre o controle gerencial nas organizações. Foram utilizadas as seguintes 
abordagens para apresentar o controle de gestão: contingencial, antropológica, 
cibernética e teoria geral de sistemas. Face à inexistência de uma definição 
universalmente aceita para controle, o trabalho procurou confrontar os principais 
doutrinadores da área, consultados em revisão bibliográfica. 
 
4 DISCUSSÃO  
 
A seção “discussão” recebeu a contribuição de novos trabalhos na área de 
controle gerencial, responsáveis por reforçar as ideias principais desenvolvidas na 
seção “revisão de literatura”. 
O termo controle não tem uma definição aceita universalmente. Uma velha e 
limitada visão de sistema de controle gerencial é a de um sistema envolvendo um 
único ciclo de feedback. Merchant (1998) utiliza uma visão mais ampla sobre o tema. 
Ele expõe que muitos controles utilizados hoje em dia, como supervisão direta, 
normas para admissão de pessoal e códigos de conduta, não focam em medida de 
desempenho. Ao contrário, focam no encorajamento, na capacidade ou no esforço 
do empregado para agir no interesse dos objetivos organizacionais. Ele reconhece 
que alguns controles são mais proativos e outros são reativos. Alguns exemplos de 
controles proativos são: processo de planejamento, exigência pré-aprovação de 
despesas, senhas de PC, segregação de tarefas. 
Segundo Merchant (1998), a necessidade de controle é fruto de algumas 
ações ou omissões praticadas pelos empregados da empresa, e podem ser 
classificadas dentro de 3 categorias: falta de direção, problemas motivacionais e 
limitações pessoais. 
A definição de controlar subentende a utilização de todas as ferramentas gerenciais 
usadas para assegurar que o comportamento e as decisões das pessoas na 
organização convergem para os objetos estratégicos da empresa. Nesta situação, a 
probabilidade da organização atingir ou exceder suas metas aumenta 
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Gestão é tudo que se relaciona aos processos de organização de recursos e 
direção de atividades com o fim de alcançar os objetivos organizacionais. Os 
estudiosos do tema normalmente subdividem o assunto para facilitar o 
entendimento. Merchant (1998) apresenta uma tabela com esta divisão.  
 
Tabela 1- Diferentes modos de dividir a área de Gestão em partes menores 
FUNÇÃO          RECURSOS                       PROCESSOS 
Desenvolvimento de 
produtos 
Pessoas Definição de objetivos 
Operações  Recursos financeiros       Formulação de estratégia 
Marketing e Vendas Equipamentos Controle 
Finanças Informação  
 Fonte: Adaptado de Merchant (1988) 
 
Para ter grande chance de sucesso, as organizações devem ter um bom 
controle gerencial e, mesmo assim, um controle bom não evita por completo a 
ocorrência de falhas, porque controle perfeito não existe - é impossível instalar 
controles tão detalhados que permitam garantir o alcance dos objetivos desejados. 
O estabelecimento de um bom controle pode ser alcançado, se observados os 
seguintes cuidados: deve ser orientado para o futuro; deve ser orientado para os 
objetivos; e o custo-benefício do controle. 
As organizações que não possuem um bom controle de suas atividades, seja 
porque não implantaram um sistema de controle, seja porque não implementaram 
bem este sistema, podem enfrentar sérios problemas. Podem arcar com perdas ou 
insuficiências de ativos, redução de receitas, custos excessivos e erros de resultado, 
que podem levar a decisões equivocadas, sanções ou interrupção do negócio. Em 
uma situação mais extrema pode levar a falência da empresa. 
Implementar um sistema de controle nem sempre é a melhor opção, pois, às 
vezes, o problema pode ser evitado. As organizações nunca poderão evitar todos os 
problemas de controle, mas podem evitar alguns deles, limitando sua exposição a 
certos tipos de problema, ou a um número menor de ocorrências ou,ainda, 
reduzindo suas perdas se o problema ocorrer. Algumas estratégias para evitar estas 
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Para os problemas de controle que não podem ser evitados ou aqueles cujas 
decisões não forem eficazes, os administradores devem implementar um ou mais 
tipos de controle, e a  união desses controles forma o que a literatura chama de 
sistema de controle gerencial.  
Os controles variam conforme o tipo de companhia ou a área em que atua. As 
diferenças entre os sistemas de controle gerencial utilizados atualmente são muitas. 
A escolha do controle a ser utilizado é baseada em vários fatores - alguns controles 
não são efetivos ou os custos de sua implementação não compensam; alguns 
controles são melhores para resolver certos tipos de problemas; diferentes 
organizações e diferentes áreas dentro da organização enfrentam diferentes tipos de 
problemas; e alguns tipos de controle possuem indesejáveis efeitos colaterais que 
podem ser prejudiciais em determinadas situações.  
A proposta do autor é descrever os fatores que afetam as decisões de 
escolha de uma ou outra forma de controle e os efeitos sobre a organização quando 
essas escolhas são corretas ou incorretas. Merchant (1998) considera os controles 
de ação uma categoria importante e habitual de controle, que pode garantir que 
empregados realizem determinadas ações por serem benéficas para a organização 
ou evitem praticá-las por serem prejudiciais para a empresa. Eles assumem quatro 
formas básicas: restrições comportamentais, revisões preventivas, ações de 
prestação de contas e redundância. 
Restrições comportamentais representam uma forma negativa de controle de 
ação. Elas tornam impossível ou, no mínimo, mais difícil, as pessoas fazerem coisas 
que não deveriam ser feitas. As restrições podem ser aplicadas fisicamente ou 
administrativamente. 
Revisões preventivas correspondem à segunda forma de controle de ação. 
Esses comentários envolvem o exame minucioso dos planos de ação do indivíduo a 
ser controlado. Os revisores podem aprovar ou desaprovar as ações sugeridas, 
pedir modificações ou pedir um plano mais cuidadosamente concebido antes de 
uma aprovação final.  
Uma terceira forma de controle de ação, a ação de prestação de contas, 
implica a responsabilização de funcionários pelas ações que eles tomam. A 
implementação das ações de prestação de contas requer as seguintes medidas: 
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dessas definições aos empregados; observação ou, caso contrário, 
acompanhamento do que acontece; e enumeração das boas ações ou punição das 
ações que se desviaram do aceitável. 
A quarta forma de controle de ação é a redundância. Redundância envolve a 
atribuição de mais pessoas (ou máquinas) a serviços que é teoricamente necessário 
ou no mínimo ter pessoas à disposição para incrementar a probabilidade que a 
tarefa seja realizada. Redundância é comum em facilidades computacionais e 
segurança e outras operações críticas, porém é raramente utilizada em outras áreas. 
É cara e a atribuição da mesma tarefa a mais de uma pessoa resulta em conflito e 
frustração. 
Controles de ação funcionam porque eles, como os outros tipos de controle, 
visam um ou mais de três problemas de controle. Eles também podem ser utilmente 
classificados de acordo com as condições, servindo para prevenir ou detectar 
comportamentos indesejáveis. Esta distinção é importante porque controles que 
previnem os erros indesejáveis e irregularidades da ocorrência, quando eles são 
eficazes, a mais poderosa forma de controlar porque nenhum dos custos de 
comportamentos indesejáveis será incorrido. Controles de ação de detecção 
divergem dos controles de ação preventivos, na medida em que eles são aplicados 
depois da ocorrência do comportamento. Ainda, eles podem ser eficazes se a 
detecção é concluída em tempo hábil e se resulta na interrupção do comportamento 
e na correção dos efeitos das ações prejudiciais. 
Ocorre que os controles de ação não podem ser utilizados eficazmente em 
toda situação. Eles são eficazes somente quando as seguintes condições existem, 
pelo menos em certa medida: os gerentes conhecem quais ações são desejáveis ou 
indesejáveis; e os gerentes são capazes de garantir que ações desejáveis ocorrerão 
(ou que ações indesejáveis não ocorrerão). 
A falta de conhecimento acerca de quais ações são desejáveis é a restrição 
que mais  limita o uso de controles de ação. Esse conhecimento é frequentemente 
difícil de obter. Embora possa ser relativamente fácil de definir completamente as 
ações exigidas de um empregado na linha de produção, as definições de ações 
preferenciais em ambientes com tarefa altamente complexa e incerta, como as 
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Conhecer quais atividades são desejadas não é o suficiente para um bom 
controle: os gerentes devem possuir alguma habilidade em assegurar que as 
atividades desejadas (planejadas) serão realizadas. Esta habilidade varia muito 
entre os diferentes tipos de controles de atividades. 
A efetividade das restrições de comportamento e revisões preventivas varia 
diretamente com a confiança dos dispositivos físicos ou procedimentos 
administrativos das organizações para assegurar que as ações desejadas (ou 
indesejadas) serão realizadas (ou não realizadas). Em muitos casos, esses 
dispositivos ou procedimentos não são efetivos. A maioria das firmas tem 
implementado restrições  administrativas para evitar que pessoal não autorizado 
efetue transações em moeda estrangeira.  Por exemplo, em uma empresa chamada 
Spectra-Physics, um empregado não autorizado estava habilitado a vincular a 
empresa em inúmeros contratos de câmbio e ocultou tal fato da companhia. A perda 
foi de aproximadamente US$ 10 milhões. 
Há também a questão de quais são os objetivos do sistema. Em que sentido as organizações têm 
objetivos e como estabelecer o que são? Esta tem sido uma questão de grande interesse para teóricos da 
organização, mas nenhuma resposta conclusiva foi atingida. Em um artigo bem conhecido, Cyert e March (1963) 
afirmam: os indivíduos têm objetivos; organizações não.  
 
5 CONCLUSÃO  
 
O objetivo deste estudo foi fornecer uma descrição geral do trabalho de 
alguns autores e pesquisadores que tenham estudado o problema de controle, 
usando várias estruturas sociais e organizacionais. Procurou-se explicar, 
sucintamente, os pontos fortes de diferentes abordagens, bem como os pontos 
fracos, para que os gerentes possam estar cientes, não só da diversidade de 
possibilidades, mas também do seu uso em circunstâncias diferentes. 
Merchant (1985) apresentou uma visão global sobre o controle de 
atividades. Para o autor, o controle de atividade pode adotar  diversas formas: 
restrições comportamentais, revisões preventivas, ações de prestação de contas e 
redundância. Isto é útil para examinar os controles de atividade simultaneamente 
porque todos se concentram no mesmo objetivo de controle e todos possuem 
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Controle de atividade é o tipo de controle mais direto, porque contribui para o 
controle dos objetivos – assegurando as atividades adequadas das pessoas em que 
a organização deve confiar – concentrando-se diretamente sobre as próprias 
atividades.  
A definição de controle gerencial utilizada por Berry et al. (1995) é similar à 
definição  adotada por  Merchant(1985). Em outra análise, Merchant e Hopwood 
estão preocupados com aspectos comportamentais e sociais dos indivíduos. Para 
Merchant, controle é visto como tendo uma função básica: ajudar a garantir os 
comportamentos adequados das pessoas na organização. Para Hopwood controles 
sociais são os que se refletem nas perspectivas sociais e nos padrões de interações 
sociais (Hopwood, 1974, p. 26). Em essência, eles são os elementos que definem a 
forma como fazemos as coisas. Assim, controle, como palavra aplicada à função de 
gestão,envolve influenciar o comportamento humano. 
Berry et al. (1995) introduziram a ideia de controle organizacional e definições de controle de 
gerenciamento. Discutiram a ideia do domínio no qual o controle pode ser exercido, levantando questões 
interessantes de fins e objetivos, segundo J.D. Thompson, conectando o controle organizacional às ideias de 
eficácia e eficiência. Numa  revisão das abordagens cibernéticas e sistemas para controle organizacional, os 
autores defenderam que essas abordagens não estão limitadas a mera descrição, mas oferecem um quadro 
sistêmico de pensamento através de quais focos em curso relações tornam-se parte da análise. Além disso, 
como Checkland tem demonstrado, há um caminho nessas abordagens para a compreensão dos problemas do 
mundo real. Enquanto a etapa da ideia abstrata para o evento concreto não é trivial, essas abordagens oferecem 
ambas as rotas possíveis para o desenvolvimento de uma teoria prática e inteligente e também para resolução 
de problemas úteis. 
Pode-se argumentar que o papel do gerente é ainda fundamental para a 
noção de controle organizacional, e também é possível, como foi visto, relacionar 
teorias de aprendizagem com os conceitos cibernéticos de controle para mostrar que 
esses métodos não são estáticos. 
A teoria da contingência tem sugerido que contextos diferentes requerem 
abordagens diferentes para controle. Abordagens antropológicas têm realçado a 
importância dos valores, ideologias e culturas das pessoas que são objeto de 
tentativas de controle. 
A abordagem adotada pode parecer um pouco pessimista, já que cada 
método apresenta pontos fracos. Não é para ser desanimador, mas não há 
indicações claras sobre qual a melhor forma de controle, bem como não há soluções 
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melhor forma de controle, os problemas não devem ser ignorados e as tentativas de 
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